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aos membros do Conselho da Justiça Federal e à Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira.

§ 1º O Presidente poderá nomear, dentre os convocados, um juiz federal 

para exercer a função de Secretário-Geral do Conselho da Justiça Federal.

§ 2º O Presidente ainda poderá nomear, dentre os convocados, um juiz 

para prestar auxílio à Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 

Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira. 

§ 3º A convocação de juiz auxiliar vigerá pelo prazo de um ano, prorrogável 

por igual período, sem prejuízo dos direitos e vantagens de seu cargo de origem, 

fi cando condicionada à disponibilidade orçamentária.

Art. 21-C. Sem prejuízo dos arts. 21-A e 21-B, os Ministros podem indicar 

ao Presidente a convocação de um magistrado vitalício para auxiliá-los nos 

afazeres de seus gabinetes, em caráter excepcional, quando o justifi cado acúmulo 

de serviço o exigir.

Parágrafo único. A convocação de juiz auxiliar vigerá pelo prazo de um ano, 

prorrogável por igual período, sem prejuízo dos direitos e vantagens de seu cargo 

de origem, fi cando condicionada à disponibilidade orçamentária.

Art. 21-D. Serão regulados por resolução as convocações, direitos, vantagens, 

vencimentos e dispensas dos magistrados instrutores e auxiliares.”

Art. 2º Ficam revogadas as Resoluções STJ/GP n. 3 de 21 de fevereiro de 

2014 e n. 9 de 1º de setembro de 2014.

Art. 3º Esta emenda regimental entra em vigor na data de sua publicação 

no Diário da Justiça eletrônico.

DJe  14.03.2016

EMENDA REGIMENTAL N. 22, DE 16 DE MARÇO DE 2016

Art. 1º Os dispositivos a seguir indicados do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça passam a vigorar com esta redação:

“Art. 3º O Presidente e o Vice-Presidente são eleitos pelo Plenário, dentre 

os seus membros; o Corregedor-Geral da Justiça Federal é o Ministro mais 

antigo entre os membros efetivos do Conselho da Justiça Federal.
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§ 1º O Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor-Geral da Justiça 

Federal integram apenas o Plenário e a Corte Especial.

§ 2º O Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor-Geral da Justiça 

Federal, ao concluírem seus mandatos, retornarão às Turmas, observado o 

seguinte:

I - o Presidente e o Corregedor-Geral integrarão, respectivamente, a Turma 

de que saírem o novo Presidente do Tribunal e o novo Corregedor-Geral; se o 

novo Presidente for o Vice-Presidente ou o Corregedor-Geral, o Presidente que 

deixar o cargo comporá a Turma da qual provier o novo Vice-Presidente ou o 

novo Corregedor-Geral;

.....................................................................................................................

Art. 11. ........................................................................................................

.....................................................................................................................

Parágrafo único. ...........................................................................................

.....................................................................................................................

IX - apreciar e encaminhar ao Poder Legislativo projeto de lei sobre o 

regimento de custas da Justiça Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

Art. 15. ........................................................................................................

I - julgar os agravos, os embargos de declaração e as demais arguições;

.....................................................................................................................

III - julgar a restauração de autos físicos ou eletrônicos desaparecidos;

Art. 21. ........................................................................................................

VII - relatar o agravo interposto de sua decisão;

.....................................................................................................................

X - determinar as providências necessárias ao cumprimento das ordens e 

das decisões do Tribunal, ressalvadas as atribuições dos Presidentes das Seções, 

das Turmas e dos relatores;

.....................................................................................................................

CAPÍTULO IV

Das Atribuições do Corregedor-Geral da Justiça Federal

Art. 23. O Corregedor-Geral exercerá, no Conselho da Justiça Federal, 

as atribuições que lhe couberem, na conformidade da lei e do seu Regimento 
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Interno e integrará o Plenário e a Corte Especial também nas funções de relator 

e revisor.

Art. 34. ........................................................................................................ 

VII - decidir o agravo interposto de decisão que inadmitir recurso especial;

.....................................................................................................................

XVIII - distribuídos os autos: 

.....................................................................................................................

Art. 51. ........................................................................................................

VI - o Corregedor-Geral da Justiça Federal, pelo Ministro mais antigo 

integrante do Conselho da Justiça Federal.

Art. 66. ........................................................................................................

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal, mediante instrução normativa, 

disciplinará o uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, 

comunicação de atos e transmissão de peças processuais, com observância da lei 

processual.

Art. 67. ........................................................................................................

Parágrafo único. ..........................................................................................

.....................................................................................................................

IX -..............................................................................................................

a) pela oposição de Embargos de Declaração (EDcl) e pela interposição de 

Agravo Interno (AgInt);

.....................................................................................................................

Art. 69. Far-se-á a distribuição dos feitos da competência do Tribunal 

mediante sorteio automático, por sistema informatizado, observados os princípios 

da publicidade e da alternatividade, bem como a instrução normativa prevista no 

art. 21, XX, deste Regimento.

Art. 72. ........................................................................................................

I - se o afastamento for por prazo entre quatro e trinta dias, os processos 

considerados de natureza urgente, consoante fundada alegação do interessado, 

serão redistribuídos aos demais integrantes da respectiva Seção ou, se for o caso, 

da Corte Especial, com oportuna compensação; 
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II - se o afastamento for por prazo superior a trinta dias e não for convocado 

substituto, será suspensa a distribuição ao Ministro afastado, e os processos a 

seu cargo, considerados de natureza urgente, consoante fundada alegação do 

interessado, serão redistribuídos aos demais integrantes da respectiva Seção ou, 

se for o caso, da Corte Especial, com oportuna compensação;

.....................................................................................................................

Art. 74. No caso de embargos de divergência, apenas se fará o sorteio de 

novo relator.

Art. 77. O Ministro eleito Presidente, Vice-Presidente ou Corregedor-

Geral da Justiça Federal continuará como relator ou revisor do processo em que 

tiver lançado o relatório ou aposto o seu visto.

Art. 82. ........................................................................................................

II - o Corregedor-Geral da Justiça Federal.

Art. 84. Os atos e termos do processo serão autenticados, conforme o caso, 

mediante a assinatura ou rubrica dos Ministros ou a dos servidores para tal fi m 

qualifi cados, podendo ser produzidos, transmitidos, armazenados e assinados por 

meio eletrônico, na forma da lei.

.....................................................................................................................

Art. 87. A critério do Presidente do Tribunal, dos Presidentes das Seções, 

das Turmas ou do relator, a comunicação ofi cial dos atos será feita:

I - por servidor credenciado da Secretaria, na forma da lei processual; 

II - por meio eletrônico, via postal ou qualquer outro modo efi caz de 

telecomunicação, com as cautelas necessárias à autenticação da mensagem e do 

seu recebimento.

.....................................................................................................................

Art. 88. Da autuação e da publicação do expediente de cada processo 

constará, além do nome das partes e o de seu advogado, o da respectiva sociedade 

a que pertença, desde que esta esteja devidamente registrada na Ordem dos 

Advogados do Brasil.

§ 1º Constando dos autos pedido expresso para que as comunicações 

dos atos processuais sejam feitas especifi camente em nome dos advogados ou 

das sociedades indicadas, a Secretaria adotará as medidas necessárias ao seu 

atendimento, conforme a lei processual.
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§ 2º O Presidente do Tribunal, mediante ato próprio, disciplinará o 

cadastramento das sociedades de advogados perante o Superior Tribunal de 

Justiça, para atender aos fi ns previstos na legislação processual.

Art. 91. ........................................................................................................

I - o julgamento de habeas corpus, recursos de habeas corpus, confl itos de 

competência e de atribuições e exceções de suspeição e impedimento;

.....................................................................................................................

Parágrafo único. A regra deste artigo não se aplica ao processo cuja matéria 

tenha sido objeto de audiência pública nos termos do inciso I do art. 185 deste 

Regimento.

Art. 92. ........................................................................................................

§ 1º A parte que requerer a publicação nos termos deste artigo fornecerá 

o respectivo resumo, respondendo pelas suas defi ciências, nos termos da lei 

processual. 

§ 2º O prazo do edital será determinado entre vinte e sessenta dias, a critério 

do relator, e correrá da data de sua publicação no Diário da Justiça eletrônico, 

com observância da lei processual.

§ 3º A publicação do edital deverá ser feita no prazo de vinte dias, contados 

de sua expedição, e certifi cada nos autos, sob pena de extinguir-se o processo sem 

resolução do mérito, se a parte, intimada pelo Diário da Justiça eletrônico, não 

suprir a falta em dez dias.

.....................................................................................................................

Art. 102. A publicação do acórdão por suas conclusões e ementa far-se-á, 

para intimar as partes, no Diário da Justiça eletrônico.

Art. 105. A contagem dos prazos observará o disposto na lei processual.

.....................................................................................................................

Art. 106. ......................................................................................................

§ 2º Também não corre prazo nas hipóteses previstas em lei, quando houver 

obstáculo criado em detrimento da parte ou for comprovado motivo de força 

maior, reconhecido pelo Tribunal.

.....................................................................................................................

Art. 110. Os prazos para os Ministros, salvo acúmulo de serviço, se de outra 

forma não dispuser a lei processual ou este Regimento, são os seguintes:
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I - dez dias para atos administrativos e para decisões interlocutórias;

.....................................................................................................................

Art. 111. Salvo disposição em contrário, os servidores do Tribunal terão o 

prazo de cinco dias para executar os atos do processo, inclusive para certifi car a 

data do trânsito em julgado da decisão e, na sequência, independentemente de 

despacho e conforme o caso, arquivar os autos, remeter ao Supremo Tribunal 

Federal ou baixar ao juízo de origem.

Art. 113. O preparo de recurso da competência do Supremo Tribunal 

Federal será feito no prazo e na forma do disposto na lei processual, bem como 

no Regimento Interno e na Tabela de Custas do Supremo Tribunal Federal.

Art. 128. ......................................................................................................

I - Diário da Justiça eletrônico;

.....................................................................................................................

Art. 129. Serão publicadas no Diário da Justiça eletrônico as ementas de 

todos os acórdãos do Tribunal e as decisões dos relatores, sem prejuízo de sua 

divulgação em meio eletrônico diverso.

Art. 143. A parte será intimada por publicação no Diário da Justiça eletrônico 

ou, se o relator o determinar, pela forma indicada no art. 87 deste Regimento, 

para pronunciar-se sobre documento juntado pela parte contrária, após a última 

intervenção dela no processo.

Art. 147. Os depoimentos poderão ser taquigrafados ou estenotipados, 

com ou sem apoio de registro audiovisual, sendo as tiras, ou notas respectivas, 

rubricadas no ato pelo relator, pelo depoente, pelo membro do Ministério 

Público e pelos advogados e, depois de traduzidas, serão os respectivos termos 

devidamente assinados.

Art. 155. Os julgamentos a que este Regimento ou a lei não derem prioridade 

serão realizados, preferencialmente, segundo a ordem de conclusão dos feitos, nos 

termos da legislação processual.

.....................................................................................................................

Art. 156. A Secretaria atenderá, preferencialmente, à ordem cronológica de 

recebimento dos pronunciamentos judiciais para sua publicação e efetivação, nos 

termos da legislação processual.
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Art. 158. Desejando proferir sustentação oral, poderão os advogados 

requerer, até o início da sessão, que seja o feito julgado prioritariamente, sem 

prejuízo das preferências legais. 

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal, por ato próprio, disciplinará o 

uso de videoconferência ou de outro recurso tecnológico de transmissão de sons 

e imagens em tempo real, para realização das sustentações orais requeridas até o 

dia anterior ao da sessão.

Art. 159. Não haverá sustentação oral no julgamento de:

.....................................................................................................................

Art. 185. ......................................................................................................

I - do Presidente ou do relator para ouvir pessoas ou entidades com 

experiência e conhecimento em matéria de interesse para a fi xação ou alteração 

de tese repetitiva ou de enunciado de súmula;

.....................................................................................................................

Art. 190. O Ministério Público, nas reclamações que não houver formulado, 

terá vista do processo por cinco dias, após o decurso do prazo para informações e 

para oferecimento da contestação pelo benefi ciário do ato impugnado.

Art. 216-N. A sentença estrangeira homologada será executada no Juízo 

Federal competente, mediante pedido instruído com cópia autenticada da 

decisão homologatória ou do exequatur, conforme o caso.

Art. 234. Distribuída a inicial, preenchendo esta os requisitos legais (Código 

de Processo Civil, arts. 319, 320, 330, 332 e 968), o relator mandará citar o réu, 

assinando-lhe prazo nunca inferior a quinze dias nem superior a trinta, para 

responder aos termos da ação.

Art. 247. Aplicam-se ao recurso ordinário em mandado de segurança, quanto 

aos requisitos de admissibilidade e ao procedimento no Tribunal recorrido, as 

regras do art. 1.028 do Código de Processo Civil.

SEÇÃO III

Do Recurso Ordinário em Processos em que For Parte Estado Estrangeiro

Art. 249. Aplicam-se ao recurso ordinário, quanto aos requisitos de 

admissibilidade e ao procedimento no Juízo de origem, as normas do Código de 

Processo Civil relativas à apelação, no que couber.
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Art. 250. Distribuído o recurso ordinário, será aberta vista ao Ministério 

Público pelo prazo de vinte dias.

.....................................................................................................................

Art. 251. O recurso ordinário não será incluído em pauta antes do agravo de 

instrumento interposto do mesmo processo.

Art. 253. .......................................................................................................

I - não conhecer do agravo inadmissível, prejudicado ou daquele que não 

tenha impugnado especifi camente todos os fundamentos da decisão recorrida; 

II - conhecer do agravo para: 

a) não conhecer do recurso especial inadmissível, prejudicado ou daquele 

que não tenha impugnado especifi camente todos os fundamentos da decisão 

recorrida; 

b) negar provimento ao recurso especial que for contrário a tese fi xada 

em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento 

firmado em incidente de assunção de competência, a súmula do Supremo 

Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência 

dominante acerca do tema;

c) dar provimento ao recurso especial se o acórdão recorrido for contrário 

a tese fi xada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a 

entendimento fi rmado em incidente de assunção de competência, a súmula 

do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a 

jurisprudência dominante acerca do tema.

......................................................................................................................

Art. 255. O recurso especial será interposto na forma e no prazo estabelecido 

na legislação processual vigente e recebido no efeito devolutivo, salvo quando 

interposto do julgamento de mérito do incidente de resolução de demandas 

repetitivas, hipótese em que terá efeito suspensivo. 

§ 1º Quando o recurso fundar-se em dissídio jurisprudencial, o recorrente 

fará a prova da divergência com a certidão, cópia ou citação do repositório de 

jurisprudência, ofi cial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que 

houver sido publicado o acórdão divergente, ou ainda com a reprodução de 

julgado disponível na internet, com indicação da respectiva fonte, devendo-se, 

em qualquer caso, mencionar as circunstâncias que identifi quem ou assemelhem 

os casos confrontados. 
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.....................................................................................................................

§ 3º São repositórios ofi ciais de jurisprudência, para o fi m do § 1º deste 

artigo, a Revista Trimestral de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

a Revista do Superior Tribunal de Justiça e a Revista do Tribunal Federal de 

Recursos e, autorizados ou credenciados, os habilitados na forma do art. 134 e seu 

parágrafo único deste Regimento. 

Art. 263. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial, a 

serem opostos no prazo legal, para: 

§ 1º O embargado será intimado para, querendo, manifestar-se, no prazo 

legal, sobre os embargos opostos, caso seu eventual acolhimento possa implicar a 

modifi cação da decisão embargada.

.....................................................................................................................

Art. 264. Os embargos de declaração serão incluídos em pauta.

.....................................................................................................................

Art. 265. Os embargos de declaração interrompem o prazo para a 

interposição de recursos por qualquer das partes, salvo quando manifestamente 

protelatórios, na forma do § 4º do art. 1.026 do Código de Processo Civil.

.....................................................................................................................

Art. 266. Cabem embargos de divergência contra acórdão de Órgão 

Fracionário que, em recurso especial, divergir do julgamento atual de qualquer 

outro Órgão Jurisdicional deste Tribunal, sendo:

§ 1º Poderão ser confrontadas teses jurídicas contidas em julgamentos de 

recursos e de ações de competência originária.

§ 2º A divergência que autoriza a interposição de embargos de divergência 

pode verifi car-se na aplicação do direito material ou do direito processual.

§ 3º Cabem embargos de divergência quando o acórdão paradigma for 

do mesmo Órgão Fracionário que proferiu a decisão embargada, desde que sua 

composição tenha sofrido alteração em mais da metade de seus membros.

§ 4º O recorrente provará a divergência com certidão, cópia ou citação 

de repositório ofi cial ou credenciado de jurisprudência, inclusive em mídia 

eletrônica, em que foi publicado o acórdão divergente, ou com a reprodução de 

julgado disponível na internet, indicando a respectiva fonte, e mencionará as 

circunstâncias que identifi cam ou assemelham os casos confrontados.
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Art. 267. Admitidos os embargos de divergência em decisão fundamentada, 

promover-se-á a publicação, no Diário da Justiça eletrônico, do termo de vista ao 

embargado, para apresentar impugnação nos quinze dias subsequentes.

.....................................................................................................................

Art. 276. ......................................................................................................

§ 2º Em matéria penal, nos processos de competência originária da Corte 

Especial, será relator o Presidente do Tribunal ou o Vice-Presidente se aquele for 

o recusado.

CAPÍTULO IV

Da Tutela Provisória

Art. 288. Admitir-se-ão tutela de urgência ou tutela da evidência requeridas 

em caráter antecedente ou incidental na forma da lei processual. 

§ 1º A petição inicial da ação que visa à prestação de tutela de urgência em 

caráter antecedente será apensada oportunamente ao processo a que se refere. 

§ 2º O relator poderá apreciar a liminar e a própria tutela de urgência, ou 

submetê-las ao Órgão Julgador competente.

TÍTULO XII 

DO CUMPRIMENTO DAS DECISÕES DO TRIBUNAL

....................................................................................................................

Art. 301. As determinações necessárias ao cumprimento das decisões 

competem:

I - ao Presidente, quanto às decisões que houver proferido e quanto 

às decisões tomadas pelo Plenário, pela Corte Especial e pelo Conselho de 

Administração.

II - ao Presidente da Seção, quanto aos acórdãos e às decisões desta e às suas 

decisões individuais.

....................................................................................................................

Art. 303. Os atos executivos de cumprimento das decisões do Tribunal serão 

requisitados ou delegados a quem os deva praticar.

Art. 304. As impugnações ao cumprimento das decisões e os eventuais 

incidentes poderão ser levados à apreciação:
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....................................................................................................................

Art. 305. O cumprimento das decisões do Tribunal atenderá, no que couber, 

à legislação processual.

CAPÍTULO III

Do Cumprimento de Decisão do Tribunal que Reconheça a Exigibilidade de 

Obrigação de Pagar Quantia Certa pela Fazenda Pública

Art. 309. A execução por quantia certa fundada em decisão proferida contra 

a Fazenda Pública em ação da competência originária do Tribunal observará o 

disposto na lei processual.

....................................................................................................................

Art. 310. As requisições de pagamento das somas ao qual a Fazenda Pública 

for condenada serão dirigidas ao Presidente do Tribunal, que determinará as 

providências ao devedor para depósito ou alocação orçamentária.

Art. 311. O Presidente do Tribunal determinará o pagamento integral das 

requisições e autorizará, a requerimento do credor e exclusivamente para os casos 

de preterimento de seu direito de precedência ou de não alocação orçamentária 

do valor necessário à satisfação do seu débito, o sequestro da quantia respectiva.

Art. 334. As emendas considerar-se-ão aprovadas se obtiverem o voto 

favorável de dois terços dos membros do Tribunal, não entrando em vigor antes 

de sua publicação no Diário da Justiça eletrônico.”

Art. 2º O Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça passa a 

vigorar acrescido dos seguintes dispositivos:

“Art. 34. .......................................................................................................

.....................................................................................................................

XVIII ..........................................................................................................

a) não conhecer do recurso ou pedido inadmissível, prejudicado ou daquele 

que não tiver impugnado especifi camente todos os fundamentos da decisão 

recorrida; 

b) negar provimento ao recurso ou pedido que for contrário a tese fi xada 

em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento 

firmado em incidente de assunção de competência, a súmula do Supremo 

Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência 

dominante acerca do tema;
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c) dar provimento ao recurso se o acórdão recorrido for contrário a tese fi xada 

em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento 

firmado em incidente de assunção de competência, a súmula do Supremo 

Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência 

dominante acerca do tema;

.....................................................................................................................

XXI – decidir o agravo de instrumento interposto com base no art. 1.027, 

§1º, do CPC; 

Art. 67. .........................................................................................................

XXXIII - Agravo em Recurso Especial (AREsp);

XXXIV - Embargos de Divergência em Recurso Especial (EREsp);

XXXV - Embargos de Divergência em Agravo em Recurso Especial 

(EAREsp);

XXXVI - Suspensão em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

(SIRDR);

XXXVII - Medidas Protetivas de Urgência - Lei Maria da Penha (MPUMP);

XXXVIII - Medidas Protetivas - Estatuto do Idoso (MPEI);

XXXIX - Pedido de Busca e Apreensão Criminal (PBAC);

XL - Pedido de Prisão Preventiva (PePrPr);

XLI - Pedido de Prisão Temporária (PePrTe);

XLII - Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico (QuebSig);

XLIII - Medidas Investigativas sobre Organizações Criminosas (MISOC);

XLIV - Cautelar Inominada Criminal (CauInomCrim);

XLV - Alienação de Bens do Acusado (AlienBac);

XLVI - Embargos de Terceiro (ET);

XLVII - Embargos do Acusado (EmbAc);

XLVIII - Insanidade Mental do Acusado (InsanAc);

XLIX - Restituição de Coisas Apreendidas (ReCoAp);

L - Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (PUIL).

Parágrafo único. ..........................................................................................
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IV-A - a classe Suspensão em Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas (SIRDR) compreende o pedido de suspensão de todos os processos 

individuais ou coletivos em curso no território nacional que versem sobre a 

questão objeto do incidente já instaurado;

......................................................................................................................

VIII-A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 

(PUIL) compreende a medida interposta contra decisão da Turma Nacional 

de Uniformização que, em questões de direito material, contrarie súmula ou 

jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça;

.....................................................................................................................

Art. 69. .........................................................................................................

Parágrafo único. O registro ao Presidente do Tribunal equipara-se em seus 

efeitos à distribuição regular.

Art. 70. .........................................................................................................

§ 6º Suspende-se a distribuição de processos, sem posterior compensação, 

aos Ministros que compõem o Tribunal Superior Eleitoral na condição de 

membros efetivos, nos seguintes termos:

I - para o Corregedor da Justiça Eleitoral, entre os noventa dias anteriores e 

os trinta posteriores à data fi xada para a realização das eleições; 

II - para o outro membro efetivo, entre os sessenta dias anteriores e os trinta 

posteriores à data fi xada para a realização das eleições.

Art. 72. ........................................................................................................

Parágrafo único. Quando o Ministro afastado já houver proferido decisão 

em processo de competência de Turma, a redistribuição mencionada nas hipóteses 

dos incisos I e II far-se-á somente entre os membros daquele Órgão Julgador.

.....................................................................................................................

Art. 112. .......................................................................................................

§ 4º É dispensado o recolhimento do porte de remessa e de retorno no 

processo em autos eletrônicos.

§ 5º O Presidente do Tribunal, mediante instrução normativa, disciplinará 

o regime de cobrança do porte de remessa e retorno dos autos dos processos que 

tiverem de ser digitalizados.
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Art. 117. ......................................................................................................

Parágrafo único. Os dados estatísticos solicitados pelo Conselho Nacional 

de Justiça serão transmitidos eletronicamente.

Art. 126. ......................................................................................................

§ 4º Proferido o julgamento, em decisão tomada pela maioria absoluta dos 

membros que integram o Órgão Julgador, o relator deverá redigir o projeto de 

súmula, a ser aprovado pelo Tribunal na mesma sessão ou na primeira sessão 

ordinária seguinte.

Art. 147. ......................................................................................................

§ 1º Admite-se a prática de atos processuais por meio de videoconferência 

ou de outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real.

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo ao interrogatório.

Art. 159. ......................................................................................................

I - embargos declaratórios;

II - arguição de suspeição;

III - tutela de urgência requerida no Superior Tribunal de Justiça, em 

caráter antecedente;

IV - agravo, salvo expressa disposição legal em contrário;

V - exceção de suspeição;

VI - exceção de impedimento;

VII - medidas protetivas de urgência - Lei Maria da Penha;

VIII - medidas protetivas - Estatuto do Idoso;

IX - pedido de busca e apreensão criminal;

X - pedido de quebra de sigilo de dados e/ou telefônico;

XI - cautelar inominada criminal;

XII - alienação de bens do acusado;

XIII - embargos de terceiro;

XIV - embargos do acusado;

XV - insanidade mental do acusado;

XVI - restituição de coisas apreendidas;
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XVII - pedido de uniformização de interpretação de lei;

XVIII - prisão preventiva;

XIX - prisão temporária.

.....................................................................................................................

Art. 173. ......................................................................................................

VI - recurso especial repetitivo.

Art. 177. ......................................................................................................

V - recurso especial repetitivo.

Art. 186. ......................................................................................................

§ 3º A audiência pública prevista no inciso I do art. 185 será presidida pelo 

Ministro que a convocou, facultada a delegação a outro Ministro.

§ 4º O Ministro que convocou a audiência prevista no inciso I do art. 185 

divulgará, com antecedência mínima de trinta dias, as orientações gerais sobre o 

procedimento a ser adotado, observado o seguinte:

I - o despacho convocatório da audiência pública será amplamente divulgado 

e delimitará a(s) questão(ões) objeto de debate, fi xará prazo para a indicação das 

pessoas a serem ouvidas e determinará a notifi cação dos Ministros do respectivo 

Órgão Julgador e o encaminhamento de convites a pessoas ou a entidades que 

possuam estreita relação com a questão a ser apresentada;

II - será garantida a participação de pessoas ou de entidades que defendam 

diferentes opiniões relativas à matéria objeto da audiência pública;

III - caberá ao Ministro que presidir a audiência pública selecionar as 

pessoas que serão ouvidas, divulgar a lista dos habilitados, determinar a ordem 

dos trabalhos, fi xar o tempo de que cada um disporá para se manifestar e zelar, na 

medida do possível, pela garantia de pluralidade de expositores; 

IV - os depoentes deverão limitar-se à questão em debate; 

V - os trabalhos da audiência pública serão registrados e juntados aos autos 

do processo e ao projeto de súmula e disponibilizados no sítio eletrônico do 

Tribunal; 

VI - os casos omissos serão resolvidos pelo Ministro que convocou a 

audiência.

Art. 188. ......................................................................................................
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III - determinará a citação do benefi ciário da decisão impugnada, que terá 

quinze dias para apresentar contestação.

Art. 255. ......................................................................................................

§ 4º Distribuído o recurso, o relator, após vista ao Ministério Público, se 

necessário, pelo prazo de vinte dias, poderá:

I - não conhecer do recurso especial inadmissível, prejudicado ou daquele 

que não tiver impugnado especifi camente todos os fundamentos da decisão 

recorrida; 

II - negar provimento ao recurso especial que for contrário a tese fi xada 

em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento 

firmado em incidente de assunção de competência, a súmula do Supremo 

Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência 

dominante sobre o tema;

III - dar provimento ao recurso especial se o acórdão recorrido for contrário 

a tese fi xada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a 

entendimento fi rmado em incidente de assunção de competência, a súmula 

do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a 

jurisprudência dominante sobre o tema;

Art. 263.......................................................................................................

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia pronunciar-se o 

Órgão Julgador de ofício ou a requerimento; ou

III - corrigir erro material. 

Art. 264.......................................................................................................

§ 1º Se os embargos de declaração forem opostos contra decisão de relator 

ou outra decisão unipessoal, o Órgão Julgador da decisão embargada decidi-los-á 

monocraticamente.

§ 2º Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, 

na forma do § 4º do art. 1.026 do Código de Processo Civil, condenar-se-á 

o embargante, em decisão fundamentada, a pagar ao embargado multa não 

excedente a 2% sobre o valor atualizado da causa. 

Art. 266.......................................................................................................

I - os acórdãos, embargado e paradigma, de mérito;
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II - um acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido do recurso, 

embora tenha apreciado a controvérsia.

.....................................................................................................................

Art. 266-A. Os embargos de divergência serão juntados aos autos 

independentemente de despacho, e sua oposição interrompe o prazo para 

interposição de recurso extraordinário por qualquer das partes.

Art. 266-B. Se os embargos de divergência não forem providos ou não 

alterarem a conclusão do julgamento anterior, o recurso extraordinário interposto 

pela outra parte antes da publicação do julgamento dos embargos de divergência 

será processado e julgado independentemente de ratifi cação.

Art. 266-C. Sorteado o relator, ele poderá indeferir os embargos de 

divergência liminarmente se intempestivos ou se não comprovada ou não 

confi gurada a divergência jurisprudencial atual, ou negar-lhes provimento caso 

a tese deduzida no recurso seja contrária a fi xada em julgamento de recurso 

repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento fi rmado em incidente de 

assunção de competência, a súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 

Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência dominante acerca do tema.

Art. 266-D. O Ministério Público, quando necessário seu pronunciamento 

sobre os embargos de divergência, terá vista dos autos por vinte dias.

TÍTULO X

DOS PROCESSOS INCIDENTES

CAPÍTULO I-A

Da Suspensão de Processos em Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas

Art. 271-A. Poderá o Presidente do Tribunal, a requerimento do Ministério 

Público, da Defensoria Pública ou das partes de incidente de resolução de 

demandas repetitivas em tramitação, considerando razões de segurança jurídica 

ou de excepcional interesse social, suspender, em decisão fundamentada, todos 

os processos individuais ou coletivos em curso no território nacional que versem 

sobre a questão objeto do incidente.

§ 1º A parte de processo em curso em localidade de competência territorial 

diversa daquela em que tramita o incidente de resolução de demandas repetitivas 

deverá comprovar a inadmissão do incidente no Tribunal com jurisdição sobre o 

estado ou região em que tramite a sua demanda.
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§ 2º O Presidente poderá ouvir, no prazo de cinco dias, o relator do 

incidente no Tribunal de origem e o Ministério Público Federal.

§ 3º A suspensão vigorará até o trânsito em julgado da decisão proferida no 

incidente de resolução de demanda repetitiva.

Art. 301. ......................................................................................................

III - ao Presidente de Turma, quanto aos acórdãos e às decisões desta e às 

suas decisões individuais;

IV - ao relator, quanto às suas decisões acautelatórias ou de instrução e 

direção do processo.

Art. 309. ......................................................................................................

§ 1º A Fazenda Pública será intimada na pessoa de seu representante 

judicial por carga ou meio eletrônico, para, querendo, no prazo de trinta dias e nos 

próprios autos, impugnar o cumprimento de decisão. 

§ 2º Se não houver impugnação no prazo regimental ou se forem rejeitadas 

as arguições da executada, observar-se-á o disposto na lei processual.”

Art. 3º Ficam revogados o inciso XIV do art. 11, o inciso III do art. 16, o 

art. 54, do § 1º ao § 3º do art. 84, os §§ 1º e 2º do art. 105, a Seção I do Capítulo 

IV do Título I da Parte II, do art. 118 ao 121, o art. 141, o parágrafo único do art. 

147, o parágrafo único do art. 155, o art. 252, o § 2º do art. 255, o art. 256, a Seção 

II do Capítulo III do Título IX da Parte II, do art. 260 ao 262, o § 2º do art. 

263, o parágrafo único do art. 264, o parágrafo único do art. 265, os arts. 302 e os 

incisos I e II do art. 309 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Art. 4º Fica revogada a Resolução STJ n. 12 de 14 de dezembro de 2009.

Art. 5º Esta emenda regimental entrará em vigor no dia 18 de março de 

2016, data de início de vigência da Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015.

Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente

JUSTIFICATIVA

A Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, trará ao plano jurídico novas 

ferramentas processuais, além de aperfeiçoar outras já de uso tradicional pelos 

operadores do Direito. 



256

Superior Tribunal de Justiça

Dessarte, a Comissão de Regimento Interno pediu à Presidência desta 

Corte a nomeação de um grupo de estudos (Portaria STJ/GP n. 472, de 20 

de novembro de 2015) para auxiliá-la na atualização do Regimento Interno, 

consoante as inovações do Código de Processual Civil a viger.

Assim, o que está posto nesta extensa emenda regimental é parte desse 

trabalho – apenas as providências mais urgentes para o bom funcionamento desta 

Corte. O restante dos temas ainda será submetido à aprovação do Tribunal Pleno. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Comissão de Regimento Interno do STJ

DJe  18.03.2016

Redação anterior dos artigos alterados pela Emenda Regimental n. 22

Art. 3º O Presidente e o Vice-Presidente são eleitos pelo Plenário, dentre 

os seus membros. O Coordenador-Geral da Justiça Federal é o Ministro mais 

antigo dentre os membros efetivos do Conselho da Justiça Federal.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

§ 1º O Presidente, o Vice-Presidente e o Coordenador-Geral da Justiça 

Federal integram apenas o Plenário e a Corte Especial.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

§ 2º O Presidente, o Vice-Presidente e o Coordenador-Geral da Justiça 

Federal, ao concluírem seus mandatos, retornarão às Turmas, observado o 

seguinte:

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

I - o Presidente e o Coordenador-Geral integrarão, respectivamente, a 

Turma de que saírem o novo Presidente do Tribunal e o novo Coordenador-

Geral; se o novo Presidente for o Vice-Presidente ou o Coordenador-Geral, o 

Presidente que deixar o cargo comporá a Turma da qual provier o novo Vice-

Presidente ou o novo Coordenador-Geral;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

Art. 11 ........................................................................................................
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XIV - os embargos infringentes de acórdãos proferidos em ações rescisórias 

de seus próprios julgados;

Parágrafo único. ..........................................................................................

IX - apreciar e encaminhar ao Poder Legislativo projeto de lei sobre o 

Regimento de Custas da Justiça Federal.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

Art. 15 ........................................................................................................

I - julgar o agravo de instrumento, o regimental, os embargos de declaração 

e as medidas cautelares e demais arguições;

.....................................................................................................................

III - julgar a restauração de autos perdidos;

Art. 16 ........................................................................................................

III - quando suscitarem incidentes de uniformização de jurisprudência;

Art. 21 ........................................................................................................

VII - relatar o agravo interposto de seu despacho;

....................................................................................................................

X - executar e fazer executar as ordens e decisões do Tribunal, ressalvadas as 

atribuições dos presidentes das Seções, das Turmas e dos relatores;

CAPÍTULO IV

Das Atribuições do Coordenador-Geral da Justiça Federal 

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

Art. 23. O Coordenador-Geral exercerá, no Conselho da Justiça Federal, 

as atribuições que lhe couberem, na conformidade da lei e do seu Regimento 

Interno e integrará o Plenário e a Corte Especial também nas funções de relator 

e revisor.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

Art. 34 ........................................................................................................

VII - decidir agravo de instrumento interposto de decisão que inadmitir 

recurso especial;

....................................................................................................................
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XVIII - negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente intempestivo, 

incabível, improcedente, contrário a súmula do Tribunal, ou quando for evidente 

a incompetência deste.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 1, de 1991)

Art. 51 .........................................................................................................

VI - o Coordenador-Geral da Justiça Federal, pelo Ministro mais antigo 

integrante do Conselho da Justiça Federal.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

Art. 54. Quando o afastamento for por período superior a três dias, serão 

redistribuídos, mediante oportuna compensação:

a) os habeas corpus;

b) os mandados de segurança e as medidas cautelares quando consoante 

fundada alegação do interessado, reclamam solução urgente.

Parágrafo único. Em caso de vaga, ressalvados esses processos, os demais 

serão atribuídos ao nomeado para preenchê-la.

Art. 66 .........................................................................................................

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal, mediante instrução normativa, 

disciplinará o registro e protocolo por meio do sistema de computação de dados.

Art. 67 .........................................................................................................

Parágrafo único. ..........................................................................................

IX - ..............................................................................................................

a) pela interposição de Embargos de Declaração (EDcl), Embargos 

Infringentes em Ação Rescisória (EAR) e em Apelação Cível (EAC), Embargos 

de Divergência em Recurso Especial (EREsp) e pela interposição de Agravo 

Regimental (AgRg);

Art. 69. A distribuição dos feitos da competência do Tribunal será feita 

por sorteio automático, mediante sistema informatizado, conforme instrução 

normativa prevista no art. 21, XX, deste Regimento.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 10, de 2009)

Art. 72 .........................................................................................................

I - se o afastamento for por prazo não superior a trinta dias, serão 

redistribuídos, com oportuna compensação, os processos considerados de natureza 
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urgente. A redistribuição será feita entre os integrantes do órgão julgador do 

respectivo processo;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 1, de 1991) 

II - se o afastamento for por prazo superior a trinta dias e não for convocado 

substituto, será suspensa a distribuição ao Ministro afastado e os processos a seu 

cargo, considerados de natureza urgente, serão redistribuídos, com oportuna 

compensação, aos demais integrantes da respectiva Seção, ou, se for o caso, da 

Corte Especial;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 1, de 1991)

Art. 74. No caso de embargos infringentes e de divergência, apenas se fará 

o sorteio de novo relator.

Art. 77. O Ministro eleito Presidente, Vice-Presidente ou Coordenador-

Geral da Justiça Federal continuará como relator ou revisor do processo em que 

tiver lançado o relatório ou aposto o seu visto.

 (Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

Art. 82 ........................................................................................................

II - o Coordenador-Geral da Justiça Federal.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

Art. 84. Os atos processuais serão autenticados, conforme o caso, mediante a 

assinatura ou rubrica dos Ministros ou a dos servidores para tal fi m qualifi cados.

§ 1º É exigida a assinatura usual nos acórdãos, na correspondência ofi cial, 

no fecho das cartas de sentença e nas certidões.

§ 2º Os livros necessários ao expediente serão rubricados pelo Presidente ou 

por funcionário que designar.

§ 3º As rubricas e assinaturas usuais dos servidores serão registradas em 

livro próprio, para identifi cação do signatário.

Art. 87. A critério do Presidente do Tribunal, dos Presidentes das Seções, 

das Turmas ou do relator, conforme o caso, a notifi cação de ordens ou decisões 

será feita:

I - por servidor credenciado da Secretaria;

II - por via postal ou por qualquer modo efi caz de telecomunicação, com as 

cautelas necessárias à autenticação da mensagem e do seu recebimento.
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Art. 88. Da publicação do expediente de cada processo constará, além do nome 

das partes, o de seu advogado. Nos recursos, fi gurarão os nomes dos advogados 

constantes da autuação anterior; quando o advogado, constituído perante o Tribunal, 

requerer que fi gure também o seu nome, a Secretaria adotará as medidas necessárias 

ao atendimento.

§ 1º É sufi ciente a indicação do nome de um dos advogados, quando a 

parte houver constituído mais de um ou o constituído substabelecer a outro com 

reserva de poderes.

§ 2º A retifi cação de publicação no “Diário da Justiça”, com efeito de intimação, 

decorrente de incorreções ou omissões, será providenciada pela Secretaria, ex offi  cio, 

ou mediante despacho do Presidente ou do relator, conforme dispuser ato normativo 

da Presidência do Tribunal.

Art. 91 ........................................................................................................

I - o julgamento de habeas corpus e recursos de habeas corpus, confl itos 

de competência e de atribuições, embargos declaratórios, agravo regimental e 

exceção de suspeição e impedimento;

.....................................................................................................................

Parágrafo único. Havendo expressa concordância das partes, poderá ser 

dispensada a pauta.

Art. 92 ........................................................................................................

§ 1º A parte que requerer a publicação nos termos deste artigo fornecerá o 

respectivo resumo, respondendo pelas suas defi ciências.

§ 2º O prazo do edital será determinado entre vinte e sessenta dias, a 

critério do relator, e correrá da data de sua publicação no “Diário da Justiça”, com 

observância da lei processual.

§ 3º A publicação do edital deverá ser feita no prazo de vinte dias, contados 

de sua expedição, e certifi cada nos autos, sob pena de extinguir-se o processo, sem 

julgamento do mérito, se a parte, intimada pelo “Diário da Justiça”, não suprir a 

falta em dez dias.

Art. 102. A publicação do acórdão, por suas conclusões e ementa, far-se-á, para 

efeito de intimação às partes, no “Diário da Justiça”.

Art. 105. Os prazos no Tribunal correrão da publicação do ato ou do aviso 

no “Diário da Justiça”, mas as decisões ou despachos designativos de prazos 
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poderão determinar que corram da intimação pessoal ou da ciência por outro 

meio efi caz.

§ 1º A contagem dos prazos será feita com obediência ao que dispuser a lei 

processual.

§ 2º As citações obedecerão ao disposto na lei processual.

Art. 106 .......................................................................................................

§ 2º Também não corre prazo quando houver obstáculo judicial ou 

comprovado motivo de força maior, reconhecido pelo Tribunal.

Art. 110. Os prazos para os Ministros, salvo acúmulo de serviço, e se de outra 

forma não dispuser este Regimento, são os seguintes:

I - dez dias para atos administrativos e despachos em geral;

Art. 111. Salvo disposição em contrário, os servidores do Tribunal terão o 

prazo de quarenta e oito horas para os atos do processo.

Art. 113. O preparo de recurso da competência do Supremo Tribunal Federal 

será feito no prazo e na forma do disposto no seu Regimento Interno e na “Tabela de 

Custas do Supremo Tribunal Federal”.

SEÇÃO I

Da Uniformização de Jurisprudência

Art. 118. No processo em que haja sido suscitado o incidente de uniformização 

de jurisprudência, o julgamento terá por objeto o reconhecimento da divergência 

acerca da interpretação do direito.

§ 1º Reconhecida a divergência acerca da interpretação do direito, lavrar-

se-á o acórdão.

§ 2º Publicado o acórdão, o relator tomará o parecer do Ministério Público 

no prazo de quinze dias. Findo este, com ou sem parecer, o relator, em igual prazo, 

lançará relatório nos autos e os encaminhará ao Presidente da Corte Especial 

ou Seção para designar a sessão de julgamento. A Secretaria expedirá cópias do 

relatório e dos acórdãos divergentes e fará a sua distribuição aos Ministros.

§ 3º O relator, ainda que não integre a Corte Especial, dela participará no 

julgamento do incidente, excluindo-se o Ministro mais moderno.

Art. 119. No julgamento de uniformização de jurisprudência, a Corte 

Especial e as Seções se reunirão com o quorum mínimo de dois terços de seus 

membros.
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§ 1º O Presidente, em qualquer caso, somente proferirá voto de 

desempate.

§ 2º No julgamento, o pedido de vista não impede votem os Ministros que se 

tenham por habilitados a fazê-lo, devendo o Ministro que o formular apresentar o 

feito em mesa na primeira sessão seguinte.

§ 3º Proferido o julgamento, em decisão tomada pela maioria absoluta dos 

membros que integram o órgão julgador, o relator deverá redigir o projeto de 

súmula, a ser aprovado pelo Tribunal na mesma sessão ou na primeira sessão 

ordinária seguinte.

Art. 120. Cópia do acórdão será, no prazo para sua publicação, remetida à 

Comissão de Jurisprudência, que ordenará:

I - seja registrada a súmula e o acórdão, em sua íntegra, em livro especial, na 

ordem numérica da apresentação;

II - seja lançado na cópia o número recebido no seu registro e na ordem 

dessa numeração, arquivando-a em pasta própria;

III - seja a súmula lançada em ficha que conterá todas as indicações 

identifi cadoras do acórdão e o número do registro exigido no inciso I, arquivando-

se em ordem alfabética, com base na palavra ou expressão designativa do tema 

do julgamento;

IV - seja o acórdão publicado na Revista do Tribunal, sob o título 

“uniformização de jurisprudência”.

Parágrafo único. Se o acórdão contiver revisão de súmula compendiada, 

proceder-se-á na forma determinada neste artigo, fazendo-se, em coluna própria, 

a sua averbação no registro anterior, bem como referência na fi cha do julgamento.

Art. 121. Se for interposto recurso extraordinário, em qualquer processo no 

Tribunal, que tenha por objeto tese de direito compendiada em súmula, a interposição 

será comunicada à Comissão de Jurisprudência, que determinará a averbação dessa 

comunicação em coluna própria do registro no livro especial e a anotará na fi cha da 

súmula compendiada.

Parágrafo único. A decisão proferida no recurso extraordinário também 

será averbada e anotada, na forma exigida neste artigo, arquivando-se, na mesma 

pasta, cópia do acórdão do Supremo Tribunal Federal.

Art. 128 .......................................................................................................
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I - Diário da Justiça;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 1, de 1991)

Art. 129. Serão publicadas no Diário da Justiça as ementas de todos os 

acórdãos do Tribunal e as decisões dos relatores (art. 236 do Código de Processo 

Civil).

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 1, de 1991) 

Art. 141. Nos recursos interpostos na instância inferior, não se admitirá 

juntada de documentos, após recebidos os autos no Tribunal, salvo:

I - para comprovação de textos legais ou de precedentes judiciais, desde 

que estes últimos não se destinem a suprir, tardiamente, pressuposto recursal não 

observado;

II - para prova de fatos supervenientes, inclusive decisão em processo 

conexo, os quais possam infl uenciar nos direitos postulados;

III - em cumprimento de despacho fundamentado do relator, de 

determinação da Corte Especial, da Seção ou da Turma.

§ 1º A regra e as exceções deste artigo aplicam-se, também, aos recursos 

interpostos perante o Tribunal.

§ 2º Após o julgamento, poderão ser devolvidos às partes os documentos que 

tiverem sido juntados “por linha”, salvo deliberação de serem anexados aos autos.

Art. 143. A parte será intimada por publicação no “Diário da Justiça” ou, se 

o relator o determinar, pela forma indicada no art. 87, para pronunciar-se sobre 

documento juntado pela parte contrária, após sua última intervenção no processo.

Art. 147. Os depoimentos poderão ser estenotipados ou taquigrafados, 

sendo as tiras, ou notas respectivas rubricadas no ato pelo relator, pelo depoente, 

pelo agente do Ministério Público e advogados. Depois de traduzidas, serão 

os respectivos termos devidamente assinados. A gravação deve ser usada como 

técnica de apoio à estenotipia ou taquigrafi a. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo ao interrogatório.

Art. 155. Os julgamentos a que este Regimento ou a lei não derem prioridade 

serão realizados, quando possível, segundo a ordem de antiguidade dos feitos em 

cada classe.

Art. 156. Em caso de urgência, o relator indicará preferência para o 

julgamento dos feitos criminais, de ações cautelares e de ações relativas a direito 

de família.
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Art. 158. Desejando proferir sustentação oral, poderão os advogados requerer 

que na sessão imediata seja o feito julgado prioritariamente, sem prejuízo das 

preferências legais.

Parágrafo único. Se tiverem subscrito o requerimento, ou se estiverem 

presentes os advogados de todos os interessados, a preferência será concedida 

para a própria sessão.

Art. 159. Não haverá sustentação oral no julgamento de agravo, embargos 

declaratórios, arguição de suspeição e medida cautelar.

Art. 185 .......................................................................................................

I - do Presidente, para distribuição dos feitos;

Art. 190. O Ministério Público, nas reclamações que não houver formulado, 

terá vista do processo, por cinco dias, após o decurso do prazo para informações.

Art. 216-N. A sentença estrangeira homologada será executada por carta de 

sentença no Juízo Federal competente.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 18, de 2014)

Art. 234. Distribuída a inicial, preenchendo esta os requisitos legais (Código 

de Processo Civil, artigos 282, 283, 295, 487, 488 e 490), o relator mandará citar o 

réu, assinando-lhe prazo nunca inferior a quinze dias, nem superior a trinta, para 

responder aos termos da ação.

Art. 247. Aplicam-se ao recurso ordinário em mandado de segurança, quanto 

aos requisitos de admissibilidade e ao procedimento no Tribunal recorrido, as 

regras do Código de Processo Civil relativas à apelação.

SEÇÃO III

Da Apelação Cível

Art. 249. Aplicam-se à apelação, quanto aos requisitos de admissibilidade 

e ao procedimento no Juízo de origem, as normas do Código de Processo Civil.

Art. 250. Distribuída a apelação, será aberta vista ao Ministério Público pelo 

prazo de vinte dias.

Art. 251. A apelação não será incluída em pauta antes do agravo de 

instrumento interposto no mesmo processo.

Art. 253 .......................................................................................................
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Parágrafo único. ..........................................................................................

I - não conhecer do agravo que for manifestamente inadmissível, 

intempestivo, infundado ou prejudicado, ou que não tiver atacado especifi camente 

todos os fundamentos da decisão agravada;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 16, de 2014) 

II - conhecer do agravo para:

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 16, de 2014) 

a) negar-lhe provimento se correta a decisão que não admitiu o recurso 

especial, podendo manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 16, de 2014) 

b) negar seguimento ao recurso especial que for manifestamente inadmissível, 

intempestivo, infundado, prejudicado ou improcedente, ou que confrontar súmula 

ou jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo 

Tribunal Federal;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 16, de 2014) 

c) dar provimento ao recurso especial se o acórdão recorrido confrontar 

súmula ou jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça ou do 

Supremo Tribunal Federal;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 16, de 2014) 

Art. 255. O recurso especial será interposto na forma e no prazo estabelecido 

na legislação processual vigente, e recebido no efeito devolutivo.

§ 1º A comprovação de divergência, nos casos de recursos fundados na 

alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição, será feita:

(Incluído pela Emenda Regimental n. 1, de 1991)

....................................................................................................................

§ 3º São repositórios ofi ciais de jurisprudência, para o fi m do § 1º, b, deste 

artigo, a Revista Trimestral de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

a Revista do Superior Tribunal de Justiça e a Revista do Tribunal Federal de 

Recursos, e, autorizados ou credenciados, os habilitados na forma do art. 134 e 

seu parágrafo único deste Regimento.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 1, de 1991)



266

Superior Tribunal de Justiça

SEÇÃO II

Dos Embargos Infringentes

Art. 260. Cabem embargos infringentes, no prazo de quinze dias quando 

não for unânime o julgado proferido em apelação e em ação rescisória. Se o 

desacordo for parcial, os embargos serão restritos à matéria objeto da divergência.

Art. 261. Os embargos serão fundamentados e entregues no protocolo do 

Tribunal.

§ 1º A Secretaria fará os autos conclusos ao relator do acórdão embargado, 

a fi m de que aprecie o cabimento do recurso.

§ 2º Admitido o recurso, far-se-á o sorteio do relator, que recairá, quando 

possível, em Ministro que não haja participado do julgamento da apelação ou da 

ação rescisória.

§ 3º Sorteado o relator, e independentemente de despacho, a Secretaria 

abrirá vista ao embargado para a impugnação. Impugnados ou não os embargos, 

serão os autos conclusos ao relator, que, lançando relatório nos autos, pedirá dia 

para julgamento.

Art. 262. A Secretaria do Tribunal, ao serem incluídos em pauta os embargos, 

expedirá cópias autenticadas do relatório e fará a sua distribuição aos Ministros que 

compuserem a Seção competente para o julgamento.

Art. 263. Aos acórdãos proferidos pela Corte Especial, pelas Seções ou pelas 

Turmas, poderão ser opostos embargos de declaração, no prazo de cinco dias, em 

se tratando de matéria cível, ou no prazo de dois dias, em se tratando de matéria 

penal, contados de sua publicação, em petição dirigida ao relator, na qual será 

indicado o ponto obscuro, duvidoso, contraditório ou omisso, cuja declaração se 

imponha.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

 § 1º Ausente o relator do acórdão embargado, o processo será encaminhado 

ao seu substituto.

§ 2º Se os embargos forem manifestamente incabíveis, o relator a eles 

negará seguimento.

Art. 264. O relator porá os embargos em mesa para julgamento, na primeira 

sessão seguinte, proferindo o seu voto.
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Parágrafo único. Quando forem manifestamente protelatórios, o relator ou 

o Tribunal, declarando expressamente que o são, condenará o embargante a pagar 

ao embargado multa que não poderá exceder a 1% (um por cento) sobre o valor 

da causa.

Art. 265. Os embargos de declaração suspendem o prazo para a interposição 

de recursos por qualquer das partes.

Parágrafo único. Publicada decisão dos embargos de declaração em véspera 

de feriado, o prazo que sobejar correrá a partir do primeiro dia útil.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 1, de 1991) 

Art. 266. Das decisões da Turma, em recurso especial, poderão, em quinze 

dias, ser interpostos embargos de divergência, que serão julgados pela Seção 

competente, quando as Turmas divergirem entre si ou de decisão da mesma 

Seção. Se a divergência for entre Turmas de Seções diversas, ou entre Turma 

e outra Seção ou com a Corte Especial, competirá a esta o julgamento dos 

embargos.

§ 1º A divergência indicada deverá ser comprovada na forma do disposto no 

art. 255, §§ 1º e 2º, deste Regimento.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 1, de 1991)

§ 2º Os embargos serão juntados aos autos independentemente de despacho 

e não terão efeito suspensivo.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

§ 3º Sorteado o relator, este poderá indeferi-los, liminarmente, quando 

intempestivos, ou quando contrariarem Súmula do Tribunal, ou não se comprovar 

ou não se confi gurar a divergência jurisprudencial.

§ 4º Se for caso de ouvir o Ministério Público, este terá vista dos autos por 

vinte dias.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 1, de 1991)

Art. 267. Admitidos os embargos em despacho fundamentado, promover-

se-á a publicação, no “Diário da Justiça”, do termo de “vista” ao embargado para 

apresentar impugnação nos quinze dias subsequentes.

Art. 276 .......................................................................................................



268

Superior Tribunal de Justiça

§ 2º Em matéria penal, será relator o Presidente do Tribunal ou o Vice-

Presidente se aquele for o recusado.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 1, de 1991)

CAPÍTULO IV

Das Medidas Cautelares

Art. 288. Admitir-se-ão medidas cautelares nas hipóteses e na forma da lei 

processual.

§ 1º O pedido será autuado em apenso e processado sem interrupção do 

processo principal.

§ 2º O relator poderá apreciar a liminar e a própria medida cautelar, ou 

submetê-las ao órgão julgador competente.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 7, de 2004)

TÍTULO XII

DA EXECUÇÃO

....................................................................................................................

Art. 301. A execução competirá ao Presidente:

I - quanto às suas decisões e ordens;

II - quanto às decisões do Plenário, da Corte Especial e às tomadas em 

sessão administrativa.

Art. 302. Compete ainda a execução:

I - ao Presidente de Seção, quanto às decisões desta e às suas decisões 

individuais;

II - ao Presidente de Turma, quanto às decisões desta e às suas decisões 

individuais;

III - ao relator, quanto às suas decisões acautelatórias ou de instrução e 

direção do processo.

Art. 303. Os atos de execução, que não dependerem de carta de sentença, 

serão requisitados, determinados, notifi cados ou delegados a quem os deva 

praticar.

Art. 304. Se necessário, os incidentes de execução poderão ser levados à 

apreciação:
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....................................................................................................................

Art. 305. A execução atenderá, no que couber, à legislação processual.

CAPÍTULO III

Da Execução Contra a Fazenda Pública

Art. 309. Na execução por quantia certa, fundada em decisão proferida contra 

a Fazenda Pública em ação da competência originária do Tribunal, citar-se-á a 

devedora para opor embargos em dez dias; se esta não os opuser, no prazo regimental, 

observar-se-ão as seguintes regras:

I - o Presidente do Tribunal requisitará o pagamento ao Presidente da 

República, ao Governador ou ao Prefeito, conforme o caso;

II - far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do respectivo pedido e 

à conta do crédito próprio.

Art. 310. Os precatórios de requisição de pagamento das somas a que 

a Fazenda Pública for condenada serão dirigidos pelo juiz da execução ao 

Presidente do Tribunal, devendo o instrumento conter o parecer do Procurador 

da Fazenda e vir devidamente autenticado.

Art. 311. Se o credor for preterido no seu direito de preferência, o Presidente 

do Tribunal poderá, depois de ouvido o Procurador-Geral, em cinco dias, ordenar 

o sequestro da quantia necessária para satisfazer o débito.

Art. 334. As emendas considerar-se-ão aprovadas, se obtiverem o voto 

favorável de dois terços dos membros do Tribunal, não entrando em vigor antes 

de sua publicação no “Diário da Justiça”.

EMENDA REGIMENTAL N. 23, DE 28 DE SETEMBRO DE 2016

Inclui e modifi ca dispositivos do 

Regimento Interno para disciplinar 

o procedimento de mediação no 

STJ.

Art. 1º Os dispositivos a seguir indicados passam a vigorar com esta redação:

“Art.11. ........................................................................................................




